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RESUMO 

 

SACILOTTO, L. M. Direito e políticas públicas na gestão das águas: análise 

sociojurídica das bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 2017. 

222 p. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito de Ribeirão Preto, 

Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2017.  

 

Este trabalho busca compreender o papel do Direito e sua relação as políticas públicas de 

águas na região das bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Bacias 

PCJ), com base na perspectiva da Sociologia Ambiental do Direito. Os procedimentos 

metodológicos envolvem pesquisa bibliográfica, entrevistas com membros dos Comitês 

PCJ e da Agência de Bacias PCJ e análises documentais. Inicialmente, analisa-se a 

emergência de uma questão “socioambiental” e delineiam-se desafios para o Direito no 

enfrentamento dos problemas e conflitos socioambientais. Em seguida, aborda-se a 

multidimensionalidade do bem "água" e se expõe os conflitos relativos à apropriação e à 

gestão, além do arcabouço jurídico das águas no Estado de São Paulo e no Brasil. Por 

fim, apresenta-se um panorama dos desafios, conflitos e problemas socioambientais 

relativos às águas nas Bacias PCJ, com enfoque no Direito enquanto trincheira de 

enfrentamento. Nesta análise se destaca a atuação do Grupo de Atuação Especial do Meio 

Ambiente (GAEMA) e o conflito relativo à renovação da outorga do Sistema Cantareira, 

na conjuntura da crise hídrica que se instalou no Estado de São Paulo entre os anos de 

2014-2016. 

 

Palavras-chave: direito das águas; políticas públicas de águas; direito socioambiental. 

  



INTRODUÇÃO 

 

 A questão das águas vem ganhando maior atenção da comunidade científica nos 

últimos anos. Multiplicam-se e especializam-se os trabalhos, oriundos de diversas áreas 

do conhecimentos, que enfrentam a temática e/ou aspectos correlatos. No âmbito do 

Direito Ambiental, por exemplo, isso pode ser verificado pelo maior número de obras e 

artigos científicos que tratam especificamente sobre o “direito das águas”. A maior 

atenção científica acompanha, sem dúvida, a maior importância política que a gestão das 

águas vem recebendo desde as alterações legislativas que instituíram a gestão 

descentralizada, integrada e participativa. As situações de escassez de água e o horizonte 

das mudanças climáticas, ademais, imprimem à questão uma tensão que intensifica a 

importância da gestão e impulsiona o interesse científico na discussão e proposição de 

alternativas.  

 O presente trabalho pretende contribuir para a reflexão sobre o papel do Direito 

ante à complexa conjuntura que nos é imposta, contemporaneamente, pela problemática 

socioambiental – no interior da qual emerge a questão das águas. Para isso, o problema 

enfrentado pela pesquisa respeitou o Direito e as políticas públicas de águas na região das 

bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Bacias PCJ); isto é, buscamos 

compreender de que forma os instrumentos jurídicos são utilizados e por quais atores, no 

âmbito dos problemas e conflitos socioambientais relativos às águas da região.  

 Como método da pesquisa, adotamos a perspectiva da Sociologia Ambiental do 

Direito (SAD) (PONZILACQUA, 2015). O método representa o fio condutor de toda a 

investigação, condiciona a teoria e os procedimentos metodológicos utilizados, bem como 

a interação entre ambos (PONZILACQUA, 2015, p. 21). Já que permeia todo o trabalho, 

é relevante apresentá-lo neste início. Os procedimentos metodológicos serão apresentados 

em momento oportuno, no terceiro capítulo, antes que exponhamos e discutamos os 

resultados da pesquisa.  

 A SAD parte de uma abordagem jurídico-sociológica, isto é, compreende o Direito 

enquanto fenômeno inserido no contexto social e dele dependente (GUSTIN; DIAS, 

2006, p. 20-22). Em linhas gerais, configura uma alternativa metodológica que articula o 

olhar sociológico ao olhar ambiental para um melhor desvendamento do fenômeno 

jurídico, aduzindo a premência de se considerar o horizonte das consequências 

socioambientais em quaisquer campos do Direito. Tem como objetos principais a eficácia 

das normas ambientais, os efeitos da jurisdição ambiental na proteção da natureza e a 



consideração dos grupos mais socioambientalmente vulneráveis. Também é importante 

ressaltar que a SAD compreende os fenômenos socioambientais e jurídicos como 

inerentemente conflitivos: organizam-se, os primeiros, por disputas materiais e 

simbólicas pela apropriação dos recursos naturais; os segundos, nos embates por “dizer o 

Direito” no interior do campo jurídico. (PONZILACQUA, 2015, p. 25-44). 

 No presente trabalho, o método ganha importância na medida que favorece o 

desvelamento dos conflitos socioambientais que surgem do contexto das Bacias PCJ e as 

maneiras com que o Direito, também conflituoso, se aproxima e os enfrenta.  

 Com efeito, a questão das águas aparece como um campo preferencial para estudo 

a partir da SAD. As águas representam bens naturais sujeitos a intensas disputas por 

apropriação; a própria gestão participativa faz sobressair o elemento político na dinâmica 

interna dos comitês de bacia, que é novamente enfatizado, no aspecto integrado da gestão, 

na articulação das políticas de águas com outras políticas ambientais e sociais. São 

múltiplos os atores envolvidos, entre setores econômicos, estatais e representantes da 

sociedade civil. Em situações de escassez, as disputas se acirram e se tornam mais 

evidentes. Nesses momentos, o Direito, especialmente o aparato judiciário, é mais instado 

e com maior frequência os instrumentos jurídicos são empregados para buscar 

intervenções na gestão das águas.  

 

I. Trajetória do trabalho. Objetivos. Relevância. 

 

 A SAD propõe uma concepção ampla de investigação dos fenômenos 

socioambientais, motivada pela própria natureza complexa desses fenômenos. Durante a 

elaboração, o trabalho sofreu algumas modificações e uma mudança de recorte territorial, 

o que também se refletiu em alterações nos procedimentos metodológicos utilizados. Por 

esse motivo, não podemos prescindir de um breve histórico sobre a elaboração do 

trabalho, as mudanças na pesquisa, os obstáculos encontrados e as justificativas cabíveis.  

 O interesse pela questão das águas nasceu ainda na iniciação científica quando, 

estudando a questão dos agrotóxicos no país, nos deparamos com os problemas de 

contaminação das águas superficiais e subterrâneas por essas substâncias. O contato então 

tangencial com a questão das águas se converteu em interesse direto por ocasião da 

definição do projeto de dissertação de mestrado.  

 De início, a pesquisa circunscrevia-se territorialmente ao Município de Campinas-



SP, com o objetivo geral de analisar o direito e as políticas públicas relativas às águas no 

Município, o que incluía os planos municipais de recursos hídricos e de saneamento, 

outros programas e ações públicas municipais e jurisprudência. Era também objetivo 

identificar os conflitos ambientais, enquanto categoria (ACSELRAD, 2004), que 

emergiam no contexto do Município.  

 No decorrer da pesquisa, verificamos que os principais problemas e conflitos 

socioambientais relativos às águas, embora impactassem diretamente o Município, 

apresentavam um âmbito regionalizado mais amplo. Constatação óbvia: esses problemas 

e conflitos não se circunscrevem aos limites político-geográficos definidos pelo homem. 

Por ocasião da qualificação, como preciosa sugestão dos membros da banca, o recorte 

territorial da pesquisa foi definitivamente ampliado para as Bacias PCJ e, com isso, foram 

alterados os objetivos da pesquisa e os procedimentos metodológicos.  

 Com o novo recorte territorial, tornou-se inviável a identificação dos conflitos 

ambientais enquanto categoria. Partimos, então, para uma abordagem que privilegiasse a 

identificação dos problemas e conflitos socioambientais regionalizados, que 

concernissem às Bacias PCJ como um todo ou que atingissem uma porção importante, 

para além dos limites municipais. Para tanto, articulamos a pesquisa bibliográfica já 

realizada com uma pesquisa documental e empírica, em perspectiva interdisciplinar1. A 

pesquisa também se orientou por um recorte temporal de dez anos e um recorte 

sociopolítico (ambos são explicados no capítulo terceiro, por guardarem mais pertinência 

com os procedimentos metodológicos). 

 Os objetivos da pesquisa, embora alterados em seus contornos, mantiveram a sua 

substância. Estabelecemos como objetivo geral investigar e considerar o papel do 

Direito no âmbito das Bacias PCJ, com enfoque em sua aplicação e relação com as 

políticas públicas de águas, analisando as disputas entre os atores envolvidos e a 

efetividade da proteção jurídica das águas.  

 Do objetivo geral, despontaram objetivos específicos. São eles:  

 identificar os principais problemas e conflitos socioambientais relativos às águas 

e à gestão das águas que envolvem as Bacias PCJ e identificar os principais atores 

                                                
1 Demo (2015, p. 73), embora reconheça a existência de diferentes termos em discussão (como inter, 

multi e transdisciplinaridade), adota a interdisciplinaridade valendo por todos e buscando destacar uma 

mesma necessidade: a de que as diferentes disciplinas se integrem e efetivamente se comuniquem entre 

si. Ressalta que a “interdisciplinariedade dá o recado inverso do modernismo formalista: não é a 

realidade que tem que caber nos métodos, são estes que precisam saber captar a realidade, moldando-

se a ela” (DEMO, 2015, p. 72). 



implicados;  

 investigar os atores que participam do campo jurídico no enfrentamento desses 

problemas e conflitos;  

 considerar a articulação entre a gestão das águas e as interfaces com políticas 

ambientais, de saneamento básico e outras correlatas;  

 e por fim, com base no caso estudado, estender a reflexão para o papel do Direito 

na proteção e na gestão das águas. 

 Desse modo, nossa pesquisa delineou objetivos de natureza exploratória: 

buscamos conhecer e compreender a conjuntura socioambiental das águas nas Bacias PCJ 

(problemas, conflitos, disputas), a gestão das águas nas Bacias e as principais atuações 

sociojurídicas. Com base nessa investigação, haurida principalmente de nossa pesquisa 

empírica, em acréscimo à pesquisa bibliográfica, pudemos considerar e descrever de 

modo mais geral a atuação sociojurídica referida e refletir sobre os desafios impostos ao 

Direito pela problemática socioambiental em geral e especificamente relativa às águas.  

 Inicialmente, pretendíamos investigar a atuação sociojurídica em perspectiva 

macro e microssistemática. A dupla perspectiva refere-se às fontes das quais 

recolheríamos nossos dados. De um lado, a pesquisa de jurisprudência, no Tribunal de 

Justiça de São Paulo, nos conferiria um quadro macrossistemático dos conflitos 

socioambientais (natureza das lides e atores envolvidos) relativos às águas da região, que 

chegam à segunda instância. De outro lado, a pesquisa no Grupo de Atuação Especial de 

Defesa do Meio Ambiente (GAEMA) do Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-

SP) conferiu-nos um quadro microssistemático da atuação sociojurídica do Grupo no 

enfrentamento dos problemas e conflitos socioambientais das Bacias. Em decorrência da 

escassez de tempo para concluir a pesquisa em ambas as abordagens, privilegiamos 

analisar mais detidamente a atuação do GAEMA na região. Assim optamos por considerar 

que a referida atuação apresenta relevantes e inovadores atributos no enfrentamento 

sociojurídico da problemática socioambiental. A análise dessa atuação, portanto, 

representa uma maior contribuição de nossa pesquisa para a reflexão jurídica.  

 A importância da pesquisa se justifica não só pelo o que já foi sugerido: a 

agudização da problemática ambiental, especialmente das águas, e a incerteza associada 

às mudanças climáticas que infundem ao Direito um senso de urgência. O tema, também, 

sob a perspectiva que adotamos e no âmbito dos direitos socioambientais, é pouco 

explorado na literatura científica jurídica. Ciência essa que, ademais, começa a se abrir 

para abordagens empíricas e com recorte territorial definido, incipientes em sua tradição. 



Assim, o presente trabalho é justificado não só pela evidente importância do tema, mas 

também porque a pesquisa tem a contribuir a partir de uma perspectiva nova e pouco 

explorada.  

 

II. Estrutura da dissertação 

 

 A dissertação é dividida em 5 capítulos. Com essa organização, pretendemos que 

a apresentação da investigação percorresse um caminho dedutivo: escoando do mais geral 

para o mais específico. Com efeito, evidenciam-se duas partes principais: a primeira, mais 

geral, representa o arcabouço teórico do trabalho e é composta pelos dois primeiros 

capítulos. A segunda, específica, apresenta os resultados de nossa pesquisa empírica à luz 

da teoria e das discussões realizadas.  

 No primeiro capítulo, buscamos caracterizar o que emerge como “questão 

ambiental” sendo, efetivamente, uma “questão socioambiental”, acentuando, no caminho, 

a sua complexidade e conflituosidade. Questão ambiental e questão social possuem as 

mesmas raízes e, conforme também se verá com base na noção de justiça ambiental, a 

vulnerabilidade ambiental geralmente é acompanhada pela vulnerabilidade social. 

Buscamos realizar, durante o capítulo, um escorço histórico da emergência da questão 

ambiental no plano internacional e a sua consolidação no Brasil – que apresentou 

predicados socioambientais. Caracterizada a questão socioambiental, discutimos os 

desafios impostos ao Direito pela problemática socioambiental e a dinâmica entre 

sujeição e emancipação que esvai dos direitos socioambientais e da atuação sociojurídica 

sob essa perspectiva.  

 No segundo capítulo, tratamos do objeto mediato de nossa pesquisa, a água, sob 

algumas perspectivas. Primeiro, procuramos caracterizá-la com bem multidimensional: 

esse esforço tem como objetivo não reduzi-la à sua dimensão econômica, enquanto 

“recurso hídrico” – visão predominante e limitadora –, e realçar a sua dimensão 

ecossistêmica. Em seguida, discutimos a conflituosidade que envolve as disputas pela 

apropriação das águas. Partimos, então, para uma análise do arcabouço normativo 

referente à água. Iniciamos com o recente reconhecimento do direito humano à água e ao 

saneamento; passamos pelo tratamento constitucional da matéria e tratamos, de forma 

mais pormenorizada, da legislação federal e paulista que instituem os respectivos sistemas 

de gestão.  



 No terceiro capítulo, buscamos descrever os procedimentos metodológicos 

escolhidos e realizados em nossa pesquisa, desde a pesquisa bibliográfica e documental 

até a pesquisa empírica. Essa disposição – esclarecimento sobre os procedimentos postos 

em prática, sobretudo os empíricos, imediatamente antes da apresentação dos resultados 

– é menos comum no Direito do que em outras áreas do conhecimento. Acreditamos que 

essa organização favorece a discussão da pesquisa e o seu controle metodológico2. 

 Nos capítulos quarto e quinto, passamos a discutir os resultados de nossa pesquisa 

empírica. Primeiramente concebidos em capítulo único, foram posteriormente divididos 

em dois capítulos para facilitar a compreensão e proporcionar maior fluidez do texto. 

Nestes, buscamos evidenciar os elementos em disputa, com os dados ilustrativos do 

panorama socioambiental das Bacias PCJ em seu plano político-geográfico, e o direito 

das águas em perspectiva sociojurídica.  

 No quarto capítulo, inicialmente, procuramos descrever as Bacias PCJ de forma a 

realçar as principais características que suscitam a complexidade socioambiental dos 

problemas e conflitos concernentes à água na região. Delineamos a organização 

institucional da gestão das águas, com enfoque nos Comitês PCJ. Nesse momento, em 

razão de maior pertinência temática, apresentamos um dos inquéritos civis do GAEMA-

PCJ, os quais constituíram objetos de nossa análise. Ainda tratamos, de forma ampla, 

sobre o panorama socioambiental relativo às águas nas Bacias PCJ, destacando os 

principais problemas e conflitos que emergem e os principais desafios que incutem para 

a gestão das águas nas Bacias.  

 No quinto capítulo, procuramos explorar, mais propriamente, os aspectos 

sociojurídicos implicados na questão das águas nas Bacias em relação aos problemas, 

conflitos e gestão. Por meio da análise dos inquéritos civis do GAEMA-PCJ, 

apresentamos uma caracterização geral de sua atuação. Procuramos distingui-la com base 

em quatro atributos, que a qualificam e nos permitem pensar o Direito como trincheira de 

enfrentamento à problemática socioambiental. À conta da maior relevância que adquiriu 

nas Bacias PCJ, o complexo conflito relativo à renovação da outorga do Sistema 

Cantareira, no bojo da crise hídrica que afligiu quase todo o Estado de São Paulo durante 

                                                
2 Conforme pontua Demo (2015, p. 26-43), um dos critérios formais que demarcam o conhecimento 

científico é a sua discutibilidade. Afirmá-la é reconhecer que não há conhecimento científico absoluto: 

ele deve antes conviver com a crítica e a autocrítica e pode ser desmontado, remontado ou superado. Os 

outros critérios formais elencados são: a coerência, a sistematicidade, a consistência, a originalidade e 

a objetivação; como critérios políticos, o autor cita: a intersubjetividade, a autoridade por mérito, a 

relevância social e a ética.  



2014 e 2016, recebeu maior atenção. Despontaram, dessa situação, caracteres específicos 

que bem demonstram a conflituosidade e a complexidade inerentes às questões 

socioambientais. 

 Por fim, nas considerações finais, buscamos retomar o fio que guiou o trabalho, 

ressaltando as principais conclusões levantadas durante o texto. Apontamos para outras 

considerações que emergem dessa tessitura e fazemos, também, algumas sugestões para 

futuras pesquisas, observados os limites do presente trabalho. 

  



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No decorrer do trabalho, tecemos algumas conclusões específicas no âmbito 

temático mais amplo de cada capítulo. Nestas considerações finais pretendemos recompor 

a tessitura geral do texto em vistas do nosso objetivo principal: “investigar e considerar o 

papel do Direito no âmbito das Bacias PCJ, com enfoque em sua aplicação e relação com 

as políticas públicas de águas, analisando as disputas entre os atores envolvidos e a 

efetividade da proteção jurídica das águas”. Delinearemos nosso percurso argumentativo, 

apresentaremos algumas conclusões decorrentes da pesquisa e, ao final, faremos algumas 

sugestões para futuras pesquisas.  

 A questão ambiental (reconhecida a possibilidade de múltiplas interpretações) foi 

compreendida como parte de uma crise civilizatória mais ampla que desponta de um 

modelo de desenvolvimento capitalista e do paradigma da modernidade. A partir da 

hegemonia do neoliberalismo nas últimas duas décadas do século XX, ocorreram 

transformações no modelo de desenvolvimento capitalista que impactaram também a 

questão ambiental. A agenda política verde, desde então, se matiza com as tonalidades do 

mercado: as estratégias para contenção da crise ambiental passam a ser estratégias de 

mercado; simultaneamente, exerce-se uma maior pressão sobre o meio ambiente e os 

recursos naturais.  

 O escorço histórico mostra a questão ambiental como uma questão política 

intimamente ligada à esfera do desenvolvimento. No Brasil, a dinâmica da dispersão da 

questão ambiental esteve imbricada à agenda social, na conjuntura política da 

redemocratização e da realização da Rio-92. A questão ambiental no Brasil se configura, 

portanto, uma questão socioambiental.  

 A perspectiva socioambiental reconhece os liames inextricáveis entre questão 

social e questão ambiental, à medida em que uma e outra foram originadas dos mesmos 

processos de desenvolvimento capitalista. A mesma racionalidade econômica que 

engendrou as tensões entre as classes trabalhadoras que culminaram no reconhecimento 

da questão social também produziu os processos de degradação ambiental. Os laços são, 

portanto, indissociáveis. Também a vulnerabilidade ambiental é geralmente acompanhada 

pela vulnerabilidade social. Por esse motivo, a questão ambiental não pode ser 

compreendida de forma isolada ou objetiva, mas como uma questão complexa, 

interdisciplinar, inerentemente conflituosa e política. Nesse contexto, a noção de justiça 

ambiental também realça a democratização no acesso direto ou indireto aos recursos 



naturais e a participação nos processos de formulação de políticas públicas ambientais. 

Em nossa pesquisa, o caso da crise hídrica manifestou mais claramente os liames que 

formam a questão socioambiental, sobretudo em relação às consequências da crise, 

ambientalmente injustas, além de constituir o principal conflito socioambiental que 

envolveu a região das Bacias PCJ.  

 A problemática socioambiental suscita desafios importantes para o Direito. O 

caráter regional dos problemas e conflitos socioambientais desafia a estrutura e a 

organização judiciária; a índole transindividual dos interesses e direitos socioambientais 

desafia as bases estatais e econômicas do Direito e a divisão tradicional entre público e 

privado. Soma-se a isso um complexo arcabouço normativo incidente sobre a temática 

ambiental que dificulta a compreensão dos atores investidos e pode produzir conflitos de 

competência de administrativa. A complicada interiorização dos atributos da 

problemática socioambiental no campo jurídico convive, ademais, com os próprios 

conflitos internos ao campo, nas disputas por dizer o Direito Ambiental.  

 No trabalho, os direitos socioambientais são entendidos a partir de perspectiva 

mais ampla, que agrega à concepção tradicional a compreensão desses direitos como os 

direitos das populações tradicionais (ribeirinhos, quilombolas, indígenas etc), uma 

compreensão de que o meio ambiente respeita intimamente à vida humana, individual e 

comunitariamente. Avulta-se a relação ser humano e natureza em termos de 

responsabilização e proteção, com o olhar voltado para quaisquer grupos vulneráveis do 

ponto de vista socioambiental. Em consequência, os direitos socioambientais representam 

uma trincheira jurídica de enfrentamento da problemática socioambiental, entendidos 

como potenciais instrumentos de emancipação. A índole coletiva e transindividual desses 

direitos inclina-os à proteção do meio ambiente e das populações vulneráveis, bem como 

à gestão democrática dos recursos naturais. Os mecanismos e instrumentos jurídicos de 

enfrentamento, por sua vez, podem partir da juridicização (discussão a partir do ponto de 

vista do Direito) dos problemas e conflitos, sem, necessariamente, chegar à 

judicialização.  

 Desse contexto, sobressai ainda a relevância das políticas públicas, 

imprescindíveis para a efetivação dos direitos socioambientais. Faz-se necessária não só 

a atuação positiva do Estado (em suas três esferas federativas) para efetivar esses direitos, 

mas também a abertura das instâncias legislativas e administrativas para permitir a 

participação social em todas as fases de uma política pública, desde a sua formulação até 

a sua avaliação.  



 A perspectiva teórica adotada nesta pesquisa fundamenta a concepção das águas 

como bem multidimensional. Aduzir a multidimensionalidade das águas, em última 

instância, implica compreender que sua natureza é determinada por dimensões diversas: 

ecossistêmica, social, econômica e simbólica. O pensamento complexo ensina que tais 

dimensões não são redutíveis, nem hierarquizadas, mas se organiza por todas e em cada 

uma se apresenta. 

 A dimensão econômica, em geral, prepondera contemporaneamente, 

predominância que se manifesta em algumas situações e conceitos que discutem o 

aproveitamento do discurso da escassez como fundamento de mecanismos de mercado na 

lida com a questão da água, negando ou ocultando que a escassez é também produzida 

pela racionalidade econômica que sustenta os referidos mecanismos. No entanto, não se 

trata de negar a dimensão econômica, que na sistemática legislativa tem papel importante. 

A cobrança pelo uso da água constitui mecanismo de aplicação de princípios caros ao 

Direito Ambiental, como o poluidor-pagador e o usuário-pagador. A apropriação da água 

para uso privado (ou ainda com finalidade pública, como no caso das empresas de 

saneamento) ou a sua poluição devem obviamente ser recompensados, na medida que se 

utilizam de um bem difuso. Não postulamos, portanto, uma contrariedade à cobrança, eis 

que pertencente à dimensão da água e da forma com que nos organizamos para atender 

os múltiplos usos. Mas deduzimos que a valoração da água e a adoção de mecanismos de 

mercado não são suficientes para racionalizar o uso, nem para garantir o acesso à água 

em boas condições de qualidade e quantidade a todos, nem para proteger o meio ambiente.  

 A maior relevância confiada, no decorrer do trabalho, à fundamentalidade 

ecossistêmica da água também se funda numa estratégia discursiva: realçá-la implica uma 

maneira de infirmar a predominância da visão econômica, diante de uma perspectiva 

ecocêntrica. Trata-se de meio de desinstrumentalizar a água e a natureza, reconhecidas 

como bem em si. Essa percepção não se desacompanha do destaque à dimensão simbólica 

da água, nas diversas culturas e populações.  

 Da trincheira do Direito, o reconhecimento da água e saneamento como direito 

humano em 2010 consolidou bases político-jurídicas que proporcionam a adoção de 

instrumentos jurídicos adequados para promoção da justiça ambiental nos problemas e 

conflitos socioambientais relativos às águas. O referido direito humano se insere no 

âmbito da proteção da vida e da dignidade da pessoa humana, como requisito.  

 Em nosso ordenamento jurídico, compreendemos a água como bem difuso, a 

despeito da Lei Federal de Águas estabelecê-la como bem público. A diferenciação é 



importante. Bens públicos pertencem às pessoas jurídicas de direito público; bens difusos, 

como os ambientais, pertencem à coletividade e constituem dever de todos, Poder Público 

e sociedade, a sua proteção.   

 Por sua vez, o arcabouço normativo é importante porque delineia os contornos da 

gestão das águas, estadual ou nacionalmente. A gestão foi compreendida como uma 

política de administração das águas, isto é, o conjunto de atividades com fins na 

administração das águas para a garantia dos múltiplos usos, mediada por um arranjo 

institucional em que se distribuem competências e criam-se instrumentos de gestão. O 

arcabouço normativo, nesse sentido, estabelece o desenho institucional da gestão das 

águas, as competências de cada instituição ou organismo, os tipos de relações e 

articulações com outras gestões ou políticas públicas. Na Constituição Federal de 1988, 

a dominialidade das águas foi conferida à União e aos Estados, o que implica numa 

distribuição de competências administrativas para a gestão das águas. Essa composição, 

em algumas bacias, como é o caso das Bacias PCJ (com corpos d'água com domínio de 

três diferentes entes federativos: União e Estados de São Paulo e de Minas Gerais), resulta 

em complexa distribuição de competências que multiplica as instituições (em suas 

respectivas atribuições) que participam na gestão e torna ainda mais enredada a teia 

normativa incidente. 

 No trabalho, diferenciamos conflitos e problemas socioambientais relativos às 

águas. O conflito respeita à oposição entre atores, instituições, organismos ou entes pela 

apropriação das águas ou pelo planejamento, estabelecimento de prioridades e decisões 

sobre a gestão das águas. Os problemas socioambientais, por outro lado, relacionam-se 

com as políticas públicas de águas. Referem-se ao reconhecimento de situações, fatos ou 

processos disfuncionais ou não planejados que ensejam a formulação e implementação 

de políticas públicas ou mesmo a omissão ou recusa de enfrentá-los. Ambos, conflitos e 

problemas, proporcionam diferentes perspectivas de enfrentamento jurídico, a partir dos 

direitos socioambientais.  

 Em relação ao nosso objetivo específico de identificação dos principais problemas 

socioambientais relativos às águas nas Bacias PCJ, assinalamos duas situações que se 

relacionam. A primeira respeita à faticidade das Bacias, isto é, às características político-

geográficas da região e ao conjunto diversificado de processos socioeconômicos e 

ambientais que reúnem múltiplos atores e interesses diversos. A segunda concerne à 

sistemática legislativa que incide sobre esse contexto já naturalmente complexo, 

intrincando-o ainda mais em seu plano normativo e de gestão.  



 A extensão territorial das Bacias constitui um desafio importante à medida em que 

une sub-bacias, Municípios e microrregiões com características, condições 

socioambientais e necessidades muito distintas. A heterogeneidade das Bacias igualmente 

condiciona as dificuldades que decorrem da indissociável relação entre qualidade e 

quantidade das águas. Na região, têm maior impacto na questão das águas a alta taxa de 

urbanização e densidade populacional nos grandes centros urbanos, que resultam em 

significativa poluição oriunda do esgotamento sanitário, além das expressivas atividades 

industriais e agropecuárias. O contexto socioambiental é, portanto, complexo e 

diversificado, fazendo emergir problemas e conflitos do mesmo jaez. Os conflitos 

decorrentes da questão das águas, de modo geral, podem respeitar tanto conflitos 

territorializados por apropriação de águas quanto, no âmbito da gestão das águas, 

conflitos de competência e mesmo conflitos entre entes federativos. 

 Em decorrência das dominialidades, são múltiplos os atores envolvidos na gestão 

das águas, quer internamente aos Comitês PCJ, quer no âmbito mais amplo dos sistemas 

de gestão. Do mesmo modo, são múltiplos os atores implicados nos conflitos e problemas 

socioambientais de águas na região: cada caso é associado a um conjunto diferente de 

atores.  

 Em nossa investigação principal, avultou-se o papel do GAEMA-PCJ como um 

ator sociojurídico de relevo, com influência na gestão e nas políticas de águas das Bacias. 

Assomaram a significância e a abrangência de sua atuação, que não se restringe à 

aplicação dos instrumentos jurídicos: também há uma relevante participação nas 

discussões internas dos Comitês PCJ, na dinâmica das câmaras técnicas e das reuniões 

plenárias. Já o enfrentamento dos problemas e conflitos socioambientais relativos à água 

foi caracterizado por atributos inovadores e emancipatórios, no âmbito dos direitos 

socioambientais.  

 Nesse sentido, a atuação, segundo o conjunto de inquéritos civis analisado, foi 

qualificada pelos atributos da regionalização, da multidisciplinaridade, da busca pela 

articulação entre envolvidos e o enfoque nas políticas públicas. Alguns traços específicos 

desses atributos merecem ser destacados:  

 nos inquéritos civis, predominam os problemas socioambientais. A abordagem 

regionalizada inclui: o óbvio mas importante aspecto territorial, já que os 

problemas socioambientais não respeitam limites geográficos; um não tão óbvio 

aspecto temporal, uma vez que a atuação busca se pautar e harmonizar com os 

Planos de Bacia, estabelecendo um horizonte de ação mais aprofundado. A 



multidisciplinaridade e a busca da articulação entre atores envolvidos, por sua 

vez, respeitam a complexidade e a conflituosidade inerente aos problemas 

socioambientais. Desse modo, os atributos caracterizam uma maneira mais 

integrada de lidar com os problemas socioambientais. 

 o enfoque da atuação se volta para as políticas públicas de águas. Nesse sentido, 

guarda relação com a proteção e a efetividade dos direitos socioambientais: 

justifica-se, de um lado, pela continuidade e aperfeiçoamento das políticas 

públicas que os efetivam e, de outro lado, no preenchimento de lacunas no caso 

de omissão ou recusa por parte do Poder Público em lidar com o problema.  

 em alguns casos, interfere na gestão das águas realizada pelos Comitês; noutros 

casos, vai além do planejamento, estabelecendo prioridades e direcionando as 

ações. A atuação jurídica funda-se, assim, na criação de espaços extrajudiciais 

legitimados e robustecidos pela força jurídica (cogência das requisições, potencial 

ajuizamento de ações civis públicas).  

 Pode-se questionar essa interferência, por sobrepor-se ao trabalho dos Comitês ou, 

ainda, por não possuir legitimidade democrática para tanto; entretanto, a atuação se 

legitima no âmbito da garantia e efetivação dos direitos socioambientais, para 

continuidade ou em casos de omissão de políticas públicas. Apresenta, ademais, 

caracteres emancipatórios e uma forma inovadora de atuação sociojurídica: não avessa às 

contribuições externas, que busca a articulação e a resolução extrajudicial de problemas, 

integrada e que, de caráter coletivo, se funda na defesa de interesses transindividuais. 

Enquanto ator que participa do campo jurídico, na temática socioambiental, a atuação do 

GAEMA-PCJ restou bastante destacada. Futuras pesquisas que analisem a gestão das 

águas nas Bacias PCJ não devem desconsiderar o papel do GAEMA-PCJ na região.   

 Por outro lado, a questão do Sistema Cantareira (processo de renovação de outorga 

e crise hídrica) evidenciou, a partir de nossa pesquisa, a conflituosidade inerente à questão 

socioambiental e a questão das águas. A situação de crise hídrica e escassez de água 

acirrou a tensão e suscitou conflitos entre os diversos atores competentes para a gestão 

das águas e do próprio Sistema Cantareira – situação essa que, importa ressaltar, tem sim 

entre suas causas fundamentos climáticos, mas que foi, preponderantemente, uma crise 

de gestão. Nesse sentido, a centralização da gestão do Sistema Cantareira nos órgãos 

gestores (ANA e DAEE) constitui evidência do conflito de competências instalado entre 

os atores responsáveis. A gestão do Cantareira, nos termos da outorga de 2004, era 

compartilhada, havia a participação dos Comitês PCJ. É significativo que, na primeira 



crise mais séria, essa atribuição tenha sido revogada e a gestão do Sistema, centralizada.  

Do mesmo modo, a centralização foi agravada pela desinformação e falta de transparência 

sobre a magnitude da crise.  

 De um ponto de vista sociojurídico, a crise hídrica foi um momento de intensa 

atuação por parte do GAEMA-PCJ. O período representou uma oportunidade de 

legitimação da atuação do Grupo, então em consolidação, em face dos Comitês PCJ e da 

própria sociedade civil.  

 O ápice da atuação foi a ação civil pública que visava, entre outras coisas, proibir 

a captação total da segunda cota de volume morto e a revisão dos critérios de retirada de 

água do Sistema Equivalente. Válida por menos de uma semana, uma liminar concedida 

pelo juízo federal de Piracicaba havia deferido quase todos os pedidos elencados. O curso 

da ação nos propicia importantes elementos para refletir o papel do Direito no âmbito da 

proteção das águas (e, em análise mais ampla, no enfrentamento das questões 

socioambientais), uma vez que houve efetiva interferência judicial na gestão das águas 

nas Bacias, ainda que por pouco tempo.  

 O próprio contexto da liminar, prontamente suspendida após pedido de suspensão 

de segurança deferido pelo STF, demonstra toda a complexidade imposta ao Direito. A 

controvérsia, dogmática e de competência, que respeita ao argumento do “localismo”, 

torna manifesto o caráter regional dos conflitos socioambientais que desafiam não só a 

organização e a estrutura judiciária, mas também as próprias regras de competência e sua 

interpretação. Igualmente, o conflito em destaque era de apropriação das águas de um 

sistema de armazenamento e abastecimento de água. Suscitava o conflito entre direitos 

fundamentais socioambientais, como o direito humano de acesso à água, de duas 

populações diferentes. No âmbito da ação, ademais, a discussão sobre a possibilidade de 

judicialização das políticas públicas de águas foi adjetivada pelo argumento da 

atecnicidade da ACP e da inépcia técnico-científica do Judiciário para decidir 

qualitativamente sobre as políticas de águas.  

 Nos momentos de escassez e conflito por apropriação de águas, como evidenciou 

a crise hídrica em São Paulo, as instâncias jurisdicionais deverão ser cada vez mais 

instadas a intervir na gestão e nas políticas públicas de águas. São muitos os desafios 

associados à judicialização das políticas de águas (e ambientais, como um todo): questões 

regionalizadas que desafiam regras de competência e a estrutura judiciária, acentuada 

relevância do elemento técnico-científico, morosidade, menor capacidade de visualizar a 

integração entre as políticas públicas, ausência de participação social, instâncias judiciais 



pouco habituadas a lidar com problemas e conflitos coletivos, conflitos que oponham 

direitos fundamentais de populações diferentes, entre outros.  

 Nessa senda, a judicialização, promovida por ação popular ou por ação civil 

pública, deve ser restringida às hipóteses de manifesta violação ou iminente ameaça de 

violação dos direitos socioambientais. De outro lado, devem ser fortalecidos os espaços 

participativos de gestão das águas, como os comitês de bacia, bem como as instâncias de 

participação na formulação e controle social de políticas públicas, por constituírem o 

locus democrático e legitimado para tanto. É importante, também, a articulação entre 

atores envolvidos e entre as diferentes políticas públicas ambientais e correlatas: a 

conservação dos nexos ecossistêmicos entre os diversos elementos da natureza não será 

garantida por meio de ações estanques ou isoladas; a atuação há de ser igualmente 

integrada e sistêmica. 

 A proteção das águas, de modo geral, ainda representa um desafio de vulto para o 

Direito, assim como o são todos os conflitos e problemas socioambientais. As 

dificuldades identificadas para a judicialização das políticas públicas ambientais 

evidenciam, de forma particularizada, uma compreensão predominante do Direito, que 

prejudica a permeabilidade e integração das questões socioambientais ao plano jurídico. 

Assim, compreende-se o Direito autorreferencial e autossuficiente, ainda preso aos eixos 

da dicotomia público-privado e adstrito às bases econômicas e estatais. O reconhecimento 

do acesso à água e ao saneamento como direito humano pode propiciar fundamentos para 

as lutas por justiça ambiental no que tange à problemática da água. No entanto, a 

compreensão jurídica concernente às águas pode ir além: não restringi-la às bases 

econômicas da água como recurso, mas considerá-la em sua unidade complexa e 

multifacetada. Sobressaem a dimensão simbólica e a fundamentalidade ecossistêmica das 

águas, que devem ser protegidas pelo seu valor intrínseco, inobstante a utilidade social 

ou humana que poderá advir da proteção. Essa concepção sobrevive e se robustece ainda 

que considerada a partir de visão pragmática e utilitarista: se não for garantida a 

conservação e continuidade dos ecossistemas, tampouco haverá águas em boas condições 

para consumo ou quaisquer outros usos.  

 Por fim, considerando os limites do presente trabalho – o que pudemos e não 

pudemos afirmar – fazemos em seguida algumas sugestões para futuras pesquisas. A 

análise microssistemática do “direito das águas” a partir da atuação do GAEMA-PCJ, nas 

Bacias PCJ, poderia ser complementada por uma análise macrossistemática que incluísse 

a análise de jurisprudência. A pesquisa na jurisprudência pode conferir uma visão mais 



ampla da institucionalização (judicialização) dos conflitos, isto é, quais e que tipos de 

conflitos relativos às águas chegam à segunda instância, quem são os atores mais 

recorrentes e qual argumentação e quais fundamentos jurídicos compõem as decisões. 

Suspeitamos que as instâncias judiciais não sejam permeáveis aos conflitos ambientais 

que envolvam coletividades em disputas materiais e simbólicas. Em recorte territorial 

menos abrangente, outros procedimentos metodológicos (como consultas às promotorias 

de Justiça locais, pesquisas junto a movimentos sociais) poderiam dar conta da existência 

de conflitos ambientais não institucionalizados e dispersos, permitindo um maior controle 

da pesquisa. 

 O segundo processo de renovação de outorga do Sistema Cantareira, na conjuntura 

da crise hídrica, também merece um estudo aprofundado que busque estabelecer as 

diferenças entre esse processo e o primeiro, cujo resultado de gestão compartilhada foi 

considerado um marco. Há estudos na literatura sociológica que reuniram as percepções 

dos atores, participantes dos Comitês PCJ, sobre o primeiro processo de renovação; o 

mesmo poderia ser feito para o segundo. De uma perspectiva sociojurídica, ademais, é 

oportuna uma análise mais ampla e sistematizada do papel do Direito no âmbito da crise 

hídrica, haja vista o volume significante de ações civis públicas e inquéritos civis que 

abordaram aspectos da crise.  

 Finalmente, esperamos que o presente trabalho sirva de estímulo para novas 

pesquisas sobre a problemáticas das águas sob a perspectiva dos direitos socioambientais, 

subsidiando-as e, por que não, servindo como inspiração para futuras pesquisas empíricas, 

de âmbito regionalizado, a partir das quais nossa ciência pode tanto se beneficiar.  
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